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Paisagem urbana e o Conjunto Histórico e Arquitetônico da Cidade de Viçosa do Ceará: possibilidades teórico-metodológicas

Monalisa Freitas Viana*
Resumo: O presente trabalho propõe realizar exercício reflexivo acerca da abordagem teórico-metodológica em desenvolvimento no processo de pesquisa que traz, como objeto de investigação, a trajetória de patrimonialização do trecho urbano de Viçosa do Ceará. Nessa perspectiva, temos a intenção de debater sobre as possibilidades de discussão que as fontes elencadas oferecem, estabelecendo relação dialógica entre duas principais categorias: documentação produzida no âmbito do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, a propósito do tombamento em questão; bem como fontes orais. Enquanto a primeira nos sugere problematizar acerca do processo de elaboração do Conjunto Histórico e Arquitetônico, a segunda proporciona voltar nosso olhar para os moradores da cidade, em suas formas de apropriação do conjunto patrimonializado.
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1. Introdução: esclarecimentos sobre a pesquisa
O projeto em curso, intitulado “Percursos da Patrimonialização: Paisagem Urbana e o Conjunto Histórico e Arquitetônico da Cidade de Viçosa do Ceará (1999-2012)”, está inserido na linha investigativa que relaciona História e Culturas, trazendo uma abordagem dialógica entre o campo temático da cidade e o estudo do patrimônio cultural. Atentando para a reflexão realizada por Sandra Pesavento, temos: 
[...] ela [a cidade] não é mais considerada só como locus, seja da realização da produção ou da ação social, mas sobretudo como um problema e um objeto de reflexão. Não se estudam apenas processos econômicos e sociais que ocorrem na cidade, mas as representações que se constroem na e sobre a cidade [...] o que implica resgatar discursos e imagens de representações da cidade que incidem sobre espaços, atores e práticas sociais (PESAVENTO, 2008:77-78).
Diante do exposto, lançamos a proposta de perceber a cidade de Viçosa do Ceará,
 seguindo a via que nos leva ao processo de patrimonialização do trecho urbano localizado nas cercanias de sua Igreja Matriz, ou seja, conduzindo-nos à compreensão dessa ação que o reconhece oficialmente enquanto patrimônio nacional. Nessa perspectiva, desvelam-se representações e práticas, bem como as tensões a elas inerentes. Assim, poderão ser consideradas: A) As práticas institucionais de salvaguarda, as quais não se restringem à ocasião do tombamento: ultrapassando-a, por meio de seus efeitos, envolvem posteriores processos de desapropriação de imóveis; reformas e restaurações de edificações; projetos de requalificação dos bens, entre outras. B) As representações que identificam o conjunto ora protegido como “ponto de ancoragem da memória” (PESAVENTO, 2008: 79), remetendo-nos à questão de quais lembranças e sujeitos históricos estariam ali referenciados. Aqui também se abrem possibilidades para reflexões em torno de programas de educação patrimonial, enquanto estratégias de difusão dos valores oficialmente incutidos ao bem salvaguardado. C) As formas de apropriação praticadas por aqueles que habitam o já referido trecho da cidade, tombado pelo IPHAN
 no ano de 2003.
Por ora, o presente ensaio não se propõe a desenvolver tais questões, mas apresentar um inicial exercício reflexivo acerca das possibilidades teórico-metodológicas a serem adotadas durante o processo de pesquisa.  Assim, pretendemos relacionar algumas de nossas opções teóricas e metodológicas ao manuseio de parte do material empírico por nós inventariado. Este, apresentado em duas categorias: entrevistas disponibilizadas no Museu da Imagem e do Som – MIS-CE e documentação produzida a propósito do tombamento do referido Conjunto
. Cada uma nos oferecendo possíveis e específicas problematizações a se desenvolverem ao longo da investigação.
Consideramos que o entendimento acerca do conceito de patrimônio cultural torna-se basilar para o debate que intentamos travar, destacando-se, dentro de seu processo histórico, a atuação do Estado tomando, para si, parte da responsabilidade pela transferência de um dado legado cultural à posteridade.  E por que patrimonializar? 
2. Em breves palavras: patrimônio cultural e patrimonialização
Em seus trajetos pela sobrevivência, os homens interagem com o ambiente do qual fazem parte e, na interferência sobre esse meio, desenvolvem saberes, práticas e imbricadas teias de comunicação entre si. Expressos sob as mais diversas formas, esses modos de viver, em suas dimensões materiais e simbólicas, são chamados de culturas. Dinâmicas, elas acompanham as mutações implementadas pelos vários grupos sociais, cujas experiências fecundam o decorrer dos tempos, desdobrando-se por meio de vínculos existentes entre as diversas gerações envolvidas, e aos quais a contemporaneidade denomina patrimônio cultural.
Dito isso, acreditamos ser relevante lembrar que o próprio conceito de patrimônio cultural se apresenta como resultado de um percurso histórico. Um percurso rico em inflexões e sobre o qual diversos autores já se debruçaram, nele identificando intencionalidades díspares e em conflito pela produção e perpetuação de uma dada memória. Diante disso, o patrimônio adquire abrangência, tornando-se contenedor de perspectivas não só do passado, mas também do presente e do futuro, pois a sociedade que o produz lê os sinais do passado sob a influência do presente que a cerca, com o intuito de sensibilizar gerações futuras a partir das imagens que produz de si mesma. Relacionado a isso, em suas reflexões, Jacques Le Goff discorre sobre os embates em torno da memória: 

Tornar-se senhores da memória e do esquecimento é uma das grandes preocupações das classes, dos grupos, dos indivíduos que dominaram e dominam as sociedades históricas. Os esquecimentos da história são reveladores desses mecanismos de manipulação da memória coletiva (LE GOFF, 2003:422). 

Tendo como base a produção de memória, podemos compreender o processo de produção patrimonial também como espaço político, onde são travadas lutas entre os diferentes grupos sociais. Voltando-nos para o Brasil, a partir do art. 216 da Constituição Federal de 1988, temos: 

Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos sociais formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: (EC nº 42/2003) I – as formas de expressão; II – os modos de criar, fazer e viver; III – as criações científicas, artísticas e tecnológicas; IV – as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais; V – os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 

Inferimos dessa leitura a amplitude do conceito em questão o qual, em sua historicidade, nem sempre apreendeu a pluralidade dos “diferentes grupos sociais formadores da sociedade brasileira”. Nessa perspectiva, por muito tempo, vários sujeitos históricos não figuraram no “acervo” do patrimônio nacional, seja pela inexistência de instrumentos capazes de reconhecer, documentar, proteger e promover as várias expressões de culturas populares e tradicionais, seja pelo interesse por uma proteção restrita à prática de um tombamento que privilegiasse determinados bens culturais em “pedra e cal”, referentes a segmentos sociais privilegiados de tradição luso-brasileira. Com relação a isso, Gilberto Nogueira (2008:322) exemplifica:

Uma gama enorme de bens significativos não foram preservados por não se encaixarem nesta categorização engessada de patrimônio. Ficaram de fora ou foram destruídos ou relegados ao esquecimento as senzalas, os quilombos e os terreiros, as primeiras fábricas, os cortiços e as vilas operárias, só para ficar nestes exemplos.

Com essa breve exposição, procuramos reforçar o caráter não “natural” do conceito de patrimônio cultural, como se dá a pensar pela sua larga utilização atual. E o que dizer acerca dos processos que produzem patrimônios? E por que protegê-los institucionalmente? Em sua obra, “O Patrimônio em processo”, Maria Cecília L. Fonseca nos apresenta uma importante discussão acerca das estratégias de reconhecimento oficial de bens culturais no Brasil, desenvolvidas ao longo do século XX. Suas palavras, a seguir, levam-nos a perceber a patrimonialização, inicialmente, enquanto estratégia de afirmação de poder do Estado, não se referindo ainda a “patrimônio cultural”, mas a “patrimônio histórico e artístico nacional”:

No Brasil, a temática do patrimônio – expressa como preocupação com a salvaguarda dos vestígios do passado da Nação, e, mais especificamente, com a proteção de monumentos e objetos de valor histórico e artístico – começa a ser considerado politicamente relevante, implicando o envolvimento do Estado, a partir da década de 20 (FONSECA, 2009:81).

Complementando o pensamento da autora acima citada, Márcia Chuva expõe: 

A noção de patrimônio cultural – categoria-chave para a orientação das políticas públicas de preservação cultural – é historicamente constituída e tem se transformado no tempo. No Brasil, as singularidades da trajetória de formação do campo de patrimônio levaram a uma configuração dicotômica dessa categoria, dividida entre material e imaterial (CHUVA, 2012:147).

Se a própria noção de patrimônio cultural já foi sendo moldada sobre uma base bipartida, o que dizer sobre o tratamento dado aos bens salvaguardados? E, ainda, sobre que bases se desenrolam os processos de patrimonialização? Diante disso, trazemos a proposta de problematizar um deles – o reconhecimento oficial do trecho urbano da cidade de Viçosa do Ceará. Ao discutir a “cidade como texto”, José D’Assunção Barros expõe o seguinte:

[...] de múltiplas maneiras o próprio espaço e a materialidade de uma cidade se convertem em narradores da sua história. Diante desta percepção da cidade como escrita que tem algo a dizer, surgiu concomitantemente um esforço de conservação do patrimônio arquitetônico que encontra uma de suas expressões nos tombamentos históricos. Os monumentos e as construções antigas passam a ser consideradas, nestes casos, como registros da memória coletiva. Fragmentos de textos, enfim, que a comunidade ou aqueles que ela designou para representá-los não desejam ver apagados no processo de incessante reescrita do texto urbano (BARROS, 2012:42).

Diante do exposto, podemos inferir que o ato de patrimonializar está vinculado à intenção de “guardar” ou, ainda, de produzir determinada memória, relembrando que, como bem afirma Silva Filho (2003:26): “[...] a memória imprime sentido […] ao presente vivido, e não ao passado idealizado”. Nessa articulação, para o autor, a cidade transcende a funcionalidade de lugar habitável e assume uma dimensão “literal”, tornando-se um enérgico agente de indagação no que tange a suas próprias condições de produção. Quem a produz? Para quem? Que memórias, identidades e projetos constrói ou apaga? É a partir dessa afirmação que voltamo-nos para nosso objeto. Que motivações levariam à patrimonialização de um núcleo urbano? Que valores influenciaram o processo de composição do Conjunto Histórico e Arquitetônico da Cidade de Viçosa do Ceará? 
3. Paisagem: apreendendo o recorte espacial 
 Pensando a cidade enquanto “texto” e a partir da leitura de uma de nossas fontes
, optamos por utilizar a paisagem como categoria espacial de análise, na tentativa de melhor apreender nosso recorte espacial. Logo em seu início, o documento ressalta: “O pedido de tombamento revela o intuito de preservar o quadro paisagístico que envolve a Igreja Matriz de Nossa Senhora da Assunção, tombada por este Conselho Consultivo em 16 de maio de 2002” 
. Tal colocação nos conduziu ao interesse por refletir sobre a patrimonialização de uma determinada paisagem. E sobre esta, Milton Santos professa: 
Tudo que nós vemos, o que a visão alcança, é a paisagem. Esta pode ser definida como domínio do visível, aquilo que a vista abarca. É formada não apenas de volumes, mas também de cores, movimentos, odores, sons etc. (SANTOS, 2014:67-68). [...] suscetível a mudanças irregulares ao longo do tempo, a paisagem é um conjunto de formas heterogêneas, de idades diferentes, pedaços de tempos históricos representativos das diversas maneiras de produzir as coisas, construir o espaço (Ibidem:84-85). 
As palavras do geógrafo induzem-nos a pensar a paisagem, portanto, para além da feição material. E ao ser patrimonializada, qual seria o tratamento a ela dispensado? Quais seriam as implicações provocadas por essa ação e as especificidades desse caso viçosense? Qual seria, portanto, a compreensão de paisagem formulada por meio da definição daquele “quadro paisagístico”? A salvaguarda de tal “quadro” foi instrumentalizada por meio do tombamento federal, ou seja, a inscrição do bem em pelo menos um dos Livros de Tombo do IPHAN. Tal estratégia é regida pelo Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, o qual “organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional”. De acordo com esse documento: 

Art. 1º. Constitui o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto de bens móveis e imóveis existentes no país e cuja conservação seja de interesse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico. 

Destacamos, nesse trecho, a restrição aos bens móveis e imóveis que apresentam excepcionalidade e representam fatos memoráveis da história nacional. O foco dado a essa tipologia de bens caracterizou o período entre 1937 e 1968, denominado como “fase heroica” das estratégias patrimoniais do IPHAN. Essa noção influenciou parte da metodologia de proteção e do tratamento dispensado ao bem patrimonializado:
Art. 17. As coisas tombadas não poderão, em caso nenhum, ser destruídas, demolidas ou mutiladas, nem, sem prévia autorização especial do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ser reparadas, pintadas ou restauradas, sob pena de multa de cinquenta por cento do dano causado. 
[...]

Art.18. Sem prévia autorização do Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, não se poderá, na vizinhança da coisa tombada, fazer construção que lhe impeça ou reduza a visibilidade, nem nela colocar anúncios ou cartazes, sob pena de ser mandada destruir a obra ou retirar o objeto, impondo-se neste caso a multa de cinquenta por cento do valor do mesmo objeto. 
 
Inferimos dos artigos citados a relevância dispensada aos aspectos materiais e estéticos da “coisa tombada”, alongando seus efeitos às áreas vicinais. Porém, o que existe para além da “pedra e cal”? Retornando ao nosso objeto, ao final de seu Parecer, o Conselheiro Relator expõe sua opinião favorável ao tombamento do trecho urbano viçosense e ressalta:
Os efeitos colaterais do tombamento também contemplam a zona de transição, indicada no processo, para a qual será proposta legislação específica. E, porque o processo trata de preservação de paisagem urbana, tanto a área especificamente definida como a respectiva zona de transição devem ser registradas no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico. 

Esses “efeitos colaterais”, indicados pelo estudioso e irradiando-se por áreas de transição, conduziram-nos a refletir sobre essa estratégia de salvaguarda enquanto, ela própria, instrumento modelador da paisagem urbana. Silva (1997) nos ajuda a perceber isso quando apresenta a paisagem resultando de dois conjuntos de fatores: técnicas e direito. Enquanto o primeiro – as possibilidades técnicas – diz respeito à capacidade de sobrevivência do homem; o direito traz suas normas e leis definidoras da apropriação, divisão e uso do solo e dos produtos provenientes da utilização das técnicas. 
[...] dos antigos códigos de posturas aos modernos projetos urbanos, com seus critérios de zoneamento, a paisagem urbana aparece como um espaço construído a partir de normas. Ainda uma vez, são as tensões e os enfrentamentos sociais e políticos, e não os critérios de funcionalidade, que definem projetos e sua implementação (SILVA, 1997:213).

A partir do que o autor exibe, ao selecionar e definir determinado perímetro da cidade enquanto área de proteção patrimonial, entendemos a instituição do tombamento como instrumento que contribui na configuração da paisagem urbana, ao estabelecer-lhe limites de uso e transformação. Nesse sentido, esse “quadro paisagístico” seria um fragmento que se pretende não apagar. E o que caracterizaria esse quadro escolhido para permanecer? Observamos que essa porção delimitada e protegida tenderá a influenciar o compasso das transmutações da paisagem viçosense e, ainda, a criação e o ajuste de outros dispositivos legais, como é sugerido abaixo:
 [...] a cidade deverá preparar, já neste ou, quando muito, no próximo ano, um plano diretor que tanto considere a situação atual da cidade como tente prever solução de novos problemas, que por certo advirão do incremento das atividades turísticas. 

Sendo assim, pensamos ser importante analisar a legislação municipal que, a priori, constitui-se da Lei Orgânica do Município de Viçosa do Ceará, a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, bem como o Plano Diretor Municipal Participativo. Intentamos perceber de que forma tais leis dialogam com a instituição do tombamento federal e como desenvolvem sua própria interpretação patrimonial em âmbito municipal. Existem desencontros entre as práticas e diretrizes que orientam a salvaguarda do Conjunto patrimonializado e as ações e planos de gestão urbana municipais? Quais conflitos advêm da intersecção entre esses dois âmbitos?
Nas palavras do Conselheiro Relator: “O trecho da cidade, para o qual é pleiteado tombamento, cobre área limitada, contando, pois, com um número relativamente reduzido de edificações”. 
 A poligonal que o define contempla imóveis erguidos por volta de 1850 a 1930 e, de uma forma geral, contorna a Praça Clóvis Beviláqua (Praça da Matriz), passando por trechos das ruas Felizardo de Pinho Pessoa, Antônio Honório Passos, Lamartine Nogueira, Silva Jardim, José Joaquim de Carvalho, Fontenele Sobrinho, Dr. Omar de Paiva e Francisco Caldas da Silveira. Já a poligonal de entorno, ou zona de transição, estende-se ainda pelas ruas Vicente de Paula, Prof. Dr. João Viana e José Beviláqua, contornando as praças Gal. Tibúrcio e Mal. Bezerril Fontenele. Sobre essa área, outro documento especifica: 

Não é um conjunto monolítico. Irrompem em volumes diversos e mais ou menos agressivos, como em toda a cidade – ginásios, casas de novos ricos, galpões comerciais insossos, etc. Mas, apesar das interrupções e intervenções que maculam a visão, e mesmo a ideia, prevalece um conjunto. E ao compararmos Viçosa às tantas cidades brasileiras que, sem outros desdouros, vão levando aos trancos e barrancos, ressalta um conjunto vernácula excepcional e que deve ser preservado para herança cultural dos brasileiros 
.
Portanto, na paisagem urbana viçosense, de um modo geral, mesclam-se às edificações do final do século XIX e início do XX construções recentes, as quais assumem modelos construtivos mais contemporâneos, utilizando-se de materiais e volumes diferenciados daqueles de períodos anteriores. São edificações em duplex, fachadas revestidas de azulejos ou pedras e, ainda, começam a despontar alguns prédios mais altos, adotando três a cinco pavimentos. 

Partindo da supracitada colocação, percebemos que a noção de conjunto apresentada carrega um olhar à procura por certa homogeneidade paisagística. Nesse sentido, em suas “Recomendações”, o Estudo para Tombamento Federal propõe uma intervenção, a qual nos sugere, novamente, aquela ideia do tombamento e das estratégias normativas como agentes modeladores da paisagem: 

O posicionamento do ginásio esportivo nas mediações da igreja Matriz constitui forte interferência na continuidade da leitura espacial do sítio histórico, que se caracteriza por uma sequência bastante uniforme de edificações térreas inseridas em lotes estreitos e profundo. O volume construído discrepa completamente de sua vizinhança imediata, impedindo a comunicação entre paramentos das ruas Antônio Honório Passos, Lamartine Nogueira e José Joaquim de Carvalho, alguns dos mais destacados e interessantes do conjunto. Como se trata de edificação modulada em estrutura metálica e telhas de fibrocimento, o que facilita a sua desmontagem e recomposição em outro local com pleno aproveitamento do material existente, propomos a sua demolição com a transformação da área remanescente em praça pública, com extensão a este local dos mesmos tratamentos devidos à praça da Matriz. 

A fim de dar continuidade à nossa discussão, entendemos que a paisagem é resultante das diversas interferências, experiências de ocupação, de intervenções e interações com o meio, pois, como pensa Milton Santos:
A paisagem não se cria de uma só vez, mas por acréscimos, substituições; a lógica pela qual se fez um objeto no passado era a lógica de produção daquele momento. Uma paisagem é uma escrita sobre a outra, é um conjunto de objetos que tem idades diferentes, é uma herança de muitos diferentes momentos (SANTOS, 2014:72-73).
Se a paisagem resulta de uma escrita sobre a outra, por que “guardar” alguns de seus fragmentos, sobre os quais não se permitiriam mais “reescrições”? Como foi tecido o Conjunto Histórico e Arquitetônico, nesse processo que alinhava uma poligonal de salvaguarda, em um movimento de inclusão e exclusão de elementos? 

4. Patrimonializando a paisagem: a composição do Conjunto Histórico e Arquitetônico da Cidade de Viçosa do Ceará
Quando da 39ª Reunião do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, o Conselheiro Relator do processo de tombamento do trecho urbano de Viçosa do Ceará faz a seguinte declaração:
Todo o ambiente ao redor da igreja e nas proximidades manteve uma certa uniformidade, ficou preservado porque Viçosa é uma cidade isolada. Mas a tendência é que ela venha a ficar unida, por meio de várias estradas, ao litoral do Ceará e do Piauí. O turismo traz recursos para as cidades mas traz muita deterioração, como sabemos. O tombamento seria importante para preservar, para manter aquele ar ingênuo da cidade, o tipo de ocupação, o tipo de volumetria das edificações, não importando basicamente o tipo da sua arquitetura. 

Concernente ao processo de patrimonialização que nos interessa, a citação expõe duas questões a serem problematizadas: a preservação da uniformidade do “quadro paisagístico” resultando do “isolamento” da cidade e, em seguida, o tombamento como instrumento para resguardá-lo de uma possível degradação. Dois aspectos se impõem aqui – “isolamento” e interação. Ambos dizem respeito aos diferentes diálogos estabelecidos, historicamente, entre a cidade e os espaços que a englobam, em um movimento constante de rearticulação entre o “local” e o “global”. 
Apreendemos, a partir da colocação do Relator, a ideia de certo receio proveniente da integração, cada vez mais incisiva, entre a cidade e o litoral. Temos noção de que o Governo Estadual vem realizando grandes investimentos no setor turístico, em especial a partir das décadas de 1980-1990, quando se evidenciou a paisagem litorânea como principal produto de atração dos grandes fluxos turísticos. Assistimos nas últimas décadas, portanto, a céleres transformações dessa paisagem, em especial vinculadas à dinâmica do mercado imobiliário.
No discurso apresentado acima, desvela-se a preocupação com a potencial chegada dessa celeridade à Viçosa do Ceará, mediada pela construção de estradas que facilitassem, de modo mais incisivo, o acesso do litoral ao planalto, carregando consigo os fluxos turísticos e suas implicações. A iminência da perda parece gerar a necessidade de, então, criar uma “envoltório” que proteja, ao menos, esse fragmento paisagístico, com seu tipo de ocupação e volumetria. Seria necessário patrimonializá-lo, torná-lo um “lugar de memória”. 
Nora (1981:07) traz em sua discussão: “A curiosidade pelos lugares onde a memória se cristaliza e se refugia está ligada a este momento particular da nossa história. Momento de articulação onde a consciência da ruptura com o passado se confunde com o sentimento de uma memória esfacelada”. Será conveniente, portanto, a busca por identificar elementos dessa conjuntura, na qual operam segmentos da atividade turística e da dinâmica do setor imobiliário. Retornando às palavras do supracitado autor, ele complementa: 

Se habitássemos ainda nossa memória, não teríamos necessidade de lhe consagrar lugares. Não haveria lugares porque não haveria memória transportada pela história. Cada gesto, até o mais cotidiano, seria vivido como repetição religiosa daquilo que sempre se fez, numa identificação carnal do ato e do sentido. Desde que haja rastro, distância, mediação, não estamos mais dentro da verdadeira memória, mas dentro da história (Ibidem:08).

Com isso, o que aquela passagem do documento deixa transparecer relaciona-se à crise provocada pela “aceleração da história” e suas implicações, de que trata Pierre Nora, ocasionando o temor diante do perigo de perda de referências. E, de acordo com o sociólogo Henri-Pierre Jeudy:
As estratégias de conservação caracterizam-se por um processo de reflexividade que lhes dá sentido e finalidade. [...] Para que exista patrimônio reconhecível, é preciso que ele possa ser gerado, que uma sociedade se veja o espelho de si mesma, que considere seus locais, seus objetos, seus monumentos reflexos inteligíveis de sua história, de sua cultura (JEUDY, 2005:19).
Dessa citação, entendemos que a vertiginosa onda de mudanças acaba por provocar essa corrida da sociedade em busca de se reconhecer, à procura de seu próprio reflexo. Na metáfora de Jeudy, o patrimônio produzido seria esse espelho no qual a sociedade se vê, refletindo partes do processo que a fez ser o que ela é no presente. E aqui poderemos nos perguntar se os habitantes de Viçosa do Ceará se veem, de fato, nesse “espelho”, nesse Conjunto Histórico e Arquitetônico. Isso, só eles poderão responder! E quanto ao “espelho”? Qual imagem poderemos nele encontrar?
Para ajudar a responder essa última questão, partiremos da análise do Estudo para Tombamento Federal
, tendo-se em vista que nele são definidos e identificados os elementos que integram a poligonal de tombamento. Esse estudo é subdividido em quatro volumes: o primeiro contextualiza a formação histórica da cidade, além de disponibilizar mapas que acompanham a trajetória; o segundo apresenta levantamento fotográfico do conjunto; no terceiro volume encontramos um inventário dos bens imóveis, constando registros fotográficos, localização, informações descritivas e planta baixa de cada imóvel; o quarto volume traz a localização dos lotes, bem como desenhos representando o perfil arquitetônico de cada edificação. Outra fonte a ser utilizada, nesse sentido, será novamente o parecer de Liberal de Castro, o qual também nos oferece contribuições.
Partindo da análise dessas fontes, percebemos que o “quadro paisagístico” a ser protegido foi instrumentalizado por meio da composição de um Conjunto Histórico e Arquitetônico. E diante da ideia de recorte e delimitação que a expressão sugere, convém questionarmos o que foi sendo incluído e excluído, ao serem delineados os seus limites. Lançamos a hipótese de que a tessitura desse Conjunto Histórico e Arquitetônico implicou também um processo de escrita de uma história da cidade, cujo registro teria como principal suporte, não o papel, mas a própria paisagem urbana. Uma escrita em que se imbricam lembranças e esquecimentos. Como então esse Conjunto deveria ser interpretado? Em suas “Motivações e Justificativas de Tombamento”, o Estudo realizado pela 4ªSR/IPHAN descreve a “fração espacial” de interesse:
O centro histórico de Viçosa do Ceará do final do século XIX e início do XX exibe um conjunto de edificações de aspecto uniforme, harmônico, íntegro e de singela beleza, pleno de referências histórico-sociais da cultura brasileira. Se o tomarmos no curso da história e na associação com o esplendor da natureza circundante, manteremos contato com a ambiência indígena pré-colonial praticamente intocada, a organização espacial missioneira da antiga vila, o gosto barroco presente nas pinturas dos painéis da capela-mor da Igreja Matriz, os longos lotes ocupados por edificações extensas com muros laterais vazados, frontões valorizados e vãos encimados por tímpanos de desenhos diversos dos períodos colonial e imperial, a sisudez neoclássica, a variedade de ornatos e motivos decorativos do ecletismo, dentre outros momentos da arquitetura, da arte e do urbanismo brasileiro, o que torna a cidade um rico documento de nossa história e testemunha do processo de ocupação do território nacional [...]. 

Da citação, depreendemos uma série de questões, as quais poderão ser analisadas no intuito de perceber o processo interpretativo do “quadro paisagístico” elaborado: a) o destaque para o aspecto “uniforme”, característica que parece bastante significativa quando da composição de um conjunto a ser reconhecido; b) a referência à organização espacial desse conjunto, buscando nela identificar delineamentos de ocupações pretéritas e com destaque para o aldeamento colonial, de forma a realçar uma “antiguidade” do traçado urbano; c) a apropriação, de forma simbólica, da “natureza circundante praticamente intocada”, como mediadora da conexão com o passado pré-colonial indígena; d) a identificação de estilos arquitetônicos – neoclássico e ecletismo, ressaltando características formais.

Percebemos que existem intencionalidades perpassando esses pontos. Alguns deles, como o traçado e a “natureza circundante”, parecem formulados com o intuito de imbuir ao Conjunto peculiares valores urbanísticos. Em outros, destacam-se valores arquitetônicos. E permeando boa parte deles, desvelam-se valores “históricos”. Esse trajeto interpretativo é perceptível nas duas denominações atribuídas ao núcleo urbano, ao longo desse percurso: enquanto o Estudo para Tombamento Federal o intitula Conjunto Arquitetônico e Urbanístico, ele foi reconhecido sob a denominação de Conjunto Histórico e Arquitetônico. Deveremos, pois, seguir esses meandros da “ressemantização”!
5. Formas de apropriação do bem patrimonializado: experiências de quem habita
Como relatado no início do texto, trataremos aqui também sobre outra tipologia de fontes encontradas, que nos conduziu ao interesse por discutir as formas de apropriação do Conjunto Histórico e Arquitetônico, por parte dos habitantes da cidade. No processo de patrimonialização do qual estamos tratando, percebemos que uma série de importantes fatores foram discutidas na documentação produzida pelo IPHAN: a relevância histórica do sítio urbano, os valores arquitetônicos impressos nas edificações, a significação urbanística do traçado. No entanto, em poucos trechos documentais se apresentam referências à população e às relações que estabelecem com os bens culturais de sua cidade a serem patrimonializados. 

Realizando uma inicial busca por fontes, encontramos no Museu da Imagem e do Som – MIS-CE, uma pequena série de entrevistas realizadas por Oswald Barroso, como parte do Projeto Cultura em Movimento - Secult Itinerante (2006). São entrevistas realizadas com propósito diverso do nosso, já que o supracitado projeto certamente traz outra abordagem e objetivos. Entretanto, a partir das falas dos depoentes, passamos a refletir sobre o que nos expressa Ana Fani A. Carlos:
As construções poderiam ser tomadas como elementos estáticos da paisagem. Se observarmos seu tipo, grau de conservação, arquitetura, perceberemos o movimento “escondido” na forma. Dependendo da hora do dia, ou dia da semana, a observação de um determinado lugar vai mostrar um determinado momento do cotidiano da vida das pessoas que aí moram, trabalham e se locomovem (CARLOS, 2005:39). Da observação da paisagem urbana depreendem-se dois elementos fundamentais: o primeiro diz respeito ao “espaço construído”, imobilizado nas construções; o segundo diz respeito ao movimento da vida (Ibidem:40).
Diante dessa noção de movimento ao qual a geógrafa se reporta, pretendemos, dentro de nosso recorte temporal, perceber as formas de apropriação do bem patrimonializado, lançando uma reflexão sobre os moradores da cidade e suas vivências com o Conjunto elaborado, percebendo práticas, memórias e usos cotidianos. Se o patrimônio cultural tem como referências processos do passado, é a sociedade atual que dele se apropria, (re) criando suas próprias interpretações do bem. 
É àquele movimento que nos referimos ao nos depararmos, por exemplo, com o “vai e vem” de caminhonetes “pau-de-arara” ao redor da Praça Clóvis Beviláqua, trazendo os católicos à Igreja Matriz. Algumas delas estacionam e aguardam a saída dos fiéis ao final da missa, quando retomam a circulação, reconduzindo-os de volta aos seus destinos (talvez outros distritos). Essa natureza dinâmica também se deixa transparecer na fala do Sr. Chiquinho Carneiro, ao destacar suas vivências circunscrevendo o Cine Teatro Pedro II: os filmes assistidos (de onde viriam?), o caminho percorrido e de que modo (quantos mais rumavam à cidade nos dias de sessão?). Como um lugar da infância, é assim que podemos desvelar aquela edificação, a partir das memórias desse depoente:
E vinha pra cá, ou de pé ou montado num cavalo, tá certo? Final de semana eu vinha assistir um filme, só tinha cinema só na sexta-feira, realmente era um seriado [...]. Os Três Mosqueteiros [...]. O que eu guardei mais esse aí. Foi esse seriado, Os Três Mosqueteiros, que marcou bastante na minha vida. Os outros demais era tudo [...] era mudo! Quando o índio fazia assim com a flecha você se abaixava com medo de levar uma flechada. E a primeira vez que eu assisti um filme, era um futuro cunhado meu que era o porteiro, eu cheguei e botei a cabecinha assim na portaria e ele disse: tu quer ir menino, entrar? Ai eu fui assistir o filme lá, e era um de índios, né? Fiquei sentado, quando o índio puxou a flecha pro meu, em direção a mim eu digo: eita, essa aqui num dá pra mim não. E era mudo, só via o gesto [...]. 

Nascido em 1939, o Sr. Chiquinho relata que “vinha” a pé ou a cavalo, pois durante essa época, com dez ou onze anos de idade, ele morava no Sítio Jaguaribe, seu local de nascimento, a aproximadamente 6 km de distância da sede. No livro “Viçosa do Ceará sob um olhar histórico”, Gilton Barreto, estudioso local, traz informações sobre essa edificação e as práticas que lhe deram vida
. Com relação aos filmes exibidos, ele expõe:

Segundo o autor F. Silveira Souza, na época em que o cinema passou a ser dirigido pelo Sr. Custódio Carvalho, o cinema era um centro muito animado de vida local. Este mandava buscar filmes de Parnaíba, como “Os Miseráveis”, “O Corcunda de Notre Dame”. Além destes, eram também exibidos “Ministério de Ouro e Sangue”, “Monte Sagrado”, “Dagfin” (BARRETO, 2012:118). A construção do cine-teatro foi iniciativa do major Valdevino Elias de Alencar, um dos grandes benfeitores da cidade. [...] Era uma necessidade, pois, na terra, nesse período, havia grupos dramáticos disputando a preferência do público e que se apresentavam em casas de família ou no Prédio Municipal, antiga cadeia pública. A partir da década de 1920 e até o início dos anos de 1960, apresentava filmes anunciados em tabuletas expostas nas praças e ruas, com fotos das cenas. Em certa época, antes do advento dos dancings na periferia da cidade, era o local dos bailes populares (Ibidem:117-118).
Consideramos que o patrimônio cultural é forjado, pois, nas vivências, nas experiências dos indivíduos. Seja a partir das memórias de práticas passadas ou por meio dos lugares praticados no presente, esses habitantes se apropriam desse “quadro paisagístico”. É assim que o Gabinete Viçosense de Leitura e a Praça General Tibúrcio também despontam nos depoimentos tomados por Oswald Barroso: para além dos suportes físicos, a paisagem urbana aparece configurada por práticas. Vivências de diversão, passeios, mas também de segregação (resultante do processo histórico de formação da cidade) estão relacionadas à Praça General Tibúrcio, por exemplo, quando o Sr. Alfredo Leocádio a rememora:
[...] na Praça General Tibúrcio, hoje o desenho da praça já modificaram tudo, tinha duas pista de andar, o pessoal que chamava de primeira, os branco né [...]. Pois é, eles andava por dentro e o pessoal que falava naquela época que chamava de segundo andava por fora né. Eles não se cruzavam. 

Utilizando a metodologia da História Oral, acreditamos que, à interpretação de cunho acadêmico produzida a fim de patrimonializar o trecho urbano viçosense, poderemos acrescentar as vozes de quem vivencia a cidade e constrói, cotidianamente, sua paisagem. Com esse intuito, é que pretendemos produzir entrevistas enquanto fontes, utilizando o formato semi-estruturado e selecionando, a priori, os depoentes entre proprietários de imóveis inventariados na poligonal de tombamento; frequentadores de espaços públicos também inclusos naquela área, como o Theatro Pedro II; estudiosos e historiadores locais. De acordo com Thompson (1998:25-16): “A realidade é complexa e multifacetada; e um mérito principal da história oral é que, em muito maior amplitude do que a maioria das fontes, permite que se recrie a multiplicidade original de pontos de vista”. 
Por fim, aqui tentamos realizar um exercício reflexivo acerca da utilização de algumas de nossas fontes, compreendendo-as para além de fornecedoras de respostas prontas, mas encarando-as, sobretudo, como “fonte” de formulação de indagações as quais, por certo, orientarão nosso trabalho investigativo. A partir de então, caberá a nós desenvolver as problemáticas propostas.  
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